
 

INTERPOSIÇÃO DE RECURSO 

Cargo: Analista Receita Federal do Brasil 

 
 

QUESTÃO 69 – PROVA TIPO 01 – Período TARDE 

A Zona Franca de Manaus consiste em uma área de livre comércio de importação e de exportação e de incentivos fiscais, 

com vistas a promover e desenvolver toda uma região distante dos centros produtores e financeiros. Tendo em vista esses 

objetivos, são dispensados tratamentos tributários que beneficiam a indústria e as populações da região. 

Entre eles, é correto citar: 

(A) a isenção dos Impostos de Importação e sobre Produtos Industrializados, estando em estudo convênio com o Estado do 

Amazonas para o fim de estender a isenção ao imposto estadual ICMS. 

(B) a isenção, não só do Imposto de Importação e do IPI, que incidem sobre o comércio exterior, como, também, do ICMS e 

das contribuições para o PIS/PASEP e a COFINS sobre as importações. 

(C) a suspensão dos impostos sobre as importações, que se convertem em isenção quando os bens se destinem à venda 

para outros Estados da Federação, exceto para os Estados do Amazonas e do Pará. 

(D) a extensão das isenções de tributos devidos pela importação e pela exportação, relativamente a bens destinados aos 

Estados da Região Norte, a saber, Pará, Rondônia, Roraima, Acre e Amapá. 

(E) a isenção de tributos incidentes sobre a importação de bens que se destinem à industrialização no Parque Industrial, 

sendo, no entanto, vedada a venda desses produtos para outros Estados. 

GABARITO OFICIAL: B 

 

FUNDAMENTAÇÃO: 

A banca apontou a alternativa B, a qual está em desacordo como o Decreto Aduaneiro (Decreto 6759/2009). 

Vejamos o artigo 505 do Regulamento Aduaneiro: 

“Art. 505. A entrada de mercadorias estrangeiras na Zona Franca de Manaus, destinadas a seu consumo interno, 

industrialização em qualquer grau, inclusive beneficiamento, agropecuária, pesca, instalação e operação de indústrias e 

serviços de qualquer natureza, bem como a estocagem para reexportação, será isenta dos impostos de importação e sobre 

produtos industrializados (Decreto-Lei nº 288, de 1967, art. 3º; e Lei nº 8.032, de 1990, art. 4º).! 

Aqui temos a Isenção corretamente reproduzida na alternativa B, porém limitada ao Imposto de Importação e ao Imposto de 

Produtos Industrializados na importação. 

Quanto as contribuições PIS/PASEP importação e COFINS importação, houve equívoco por parte do examinador. Elas estão 

sujeitas à suspensão e não a isenção, institutos inconfundíveis. 

Vejamos os artigos do Decreto Aduaneiro: 

Da Zona Franca de Manaus 

Art. 261. As empresas localizadas na Zona Franca de Manaus poderão importar, com suspensão do pagamento da 

contribuição para o PIS/PASEP-Importação e da COFINS-Importação, bens a serem empregados, pelo importador, na 

elaboração de matérias-primas, produtos intermediários e materiais de embalagem destinados a emprego em processo de 

industrialização por estabelecimentos ali instalados, consoante projeto aprovado pelo Conselho de Administração da 

Superintendência da Zona Franca de Manaus, de que trata o art. 5º-A da Lei nº 10.637, de 2002 (Lei nº 10.865, de 2004, 

art.14, § 1º). 

Parágrafo único. A Secretaria da Receita Federal do Brasil estabelecerá os requisitos necessários para a suspensão de que 

trata o caput (Lei nº 10.865, de 2004, art.14, § 2º). 

Art. 262. Fica suspenso o pagamento da contribuição para o PIS/PASEP-Importação e da COFINS-Importação nas 

importações, efetuadas por empresas localizadas na Zona Franca de Manaus, de matérias-primas, produtos intermediários e 

materiais de embalagem para emprego em processo de industrialização por estabelecimentos industriais instalados na Zona 



 

Franca de Manaus e consoante projetos aprovados pelo Conselho de Administração da Superintendência da Zona Franca de 

Manaus (Lei nº 10.865, de 2004, art. 14-A, com a redação dada pela Lei nº 10.925, de 2004, art. 6º). 

Art. 263. A suspensão de que trata o art. 261 aplica-se também nas importações de máquinas, aparelhos, instrumentos e 

equipamentos, novos, para incorporação ao ativo imobilizado da pessoa jurídica importadora (Lei no 11.196, de 2005, art. 50, 

caput). 

 
SOLICITAÇÃO: 

Como as demais alternativas estão inadequadas, solicitamos anulação total da questão. 


